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REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO 

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE CUIABÁ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT: Faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 
 

CAPÍTULO I 

DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 1º Fica reestruturado por esta Lei Complementar o Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores do Município Cuiabá - Estado de Mato Grosso, consoante 

os preceitos e diretrizes emanadas da Constituição Federal e legislação federal previdenciária 

em vigor.  

Seção Única 

Do Órgão, Natureza Jurídica e seus fins 

 

Art. 2º O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município 

de Cuiabá/MT será reorganizado na forma de fundo contábil nos termos do art. 71 da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, vinculado à estrutura administrativa da Secretaria 

Municipal de Gestão. 
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por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; 

e 

 

IV - para os dependentes em geral: 

a) pelo matrimônio e pela nova união estável; 

b) pela cessação da invalidez; 

c) pelo falecimento. 

 

Seção III 

Da Inscrição das Pessoas Abrangidas 

 

Art. 10. A inscrição do segurado é automática e ocorre quando da investidura 

no cargo. 

 

Art. 11. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, mediante 

apresentação de documentos hábeis. 

 

§ 1º Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha feito sua inscrição e a 

de seus dependentes, a estes será lícito promovê-la, para outorga das prestações a que fizerem 

jus. 

 

§ 2º A inscrição de dependente inválido requer a comprovação desta condição 

através de perícia médica. 

 

§ 3º A inscrição é essencial à obtenção de qualquer prestação, devendo o 

CUIABÁ-PREV fornecer ao segurado, documento que a comprove. 

 

CAPITULO III 

DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
 

Seção I 

Dos Benefícios Garantidos aos Segurados 
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Subseção I 

Da Aposentadoria 

 

Art. 12. Os servidores abrangidos pelo regime do CUIABÁ-PREV serão 

aposentados: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, especificadas no art. 13: 

 

a) a invalidez será apurada mediante exames médicos realizados segundo 

instruções emanadas do CUIABÁ-PREV e os proventos da aposentadoria serão 

devidos a partir do dia seguinte ao do desligamento do segurado do serviço; e 

b) a doença ou lesão de que o segurado filiado na data da posse ao CUIABÁ-

PREV já era portador não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, 

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.  

 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais 

ao tempo de contribuição; 

 

II - compulsoriamente, aos setenta e cinco anos de idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição; (Nova redação dada pela Lei Complementar nº 424 

de 29/12/2016, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE nº 1023 de 03/01/2017) 

 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de 

efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 

aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 

cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;e 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 

mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
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§ 1º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 

concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do 

servidor aos regimes de previdência de que tratam os artigos 40 e 201 da CF/88, na forma do 

artigo 35 desta Lei. 

 

§ 2º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 

de aposentadoria aos segurados do CUIABÁ-PREV, ressalvados, nos termos definidos em 

leis complementares, os casos de servidores: 

I - portadores de deficiência; 

 

II - que exerçam atividades de risco; 

 

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem 

a saúde ou a integridade física. 

 

§ 3º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 

cinco anos em relação ao disposto no art. 12, III, a, para o professor que comprove 

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil, no 

ensino fundamental e médio. 

 

§ 4º São consideradas as funções de magistério, contida no parágrafo anterior, 

as exercidas por professores no desempenho de atividades educativas quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica, além do exercício de docência, tais como a função de 

direção de unidade escolar, de coordenação e assessoramento pedagógico. 

 

§ 5º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na 

forma da Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime 

previsto no art. 40, § 6º da Constituição Federal. 

 

§ 5º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na 

forma da Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta 
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deste Regime Próprio de Previdência Social, aplicando-se outras vedações, regras e condições 

para acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência 

Social. (Nova redação dada pela Lei Complementar nº 486 de 29/07/2020, publicado no Diário Oficial 

Eletrônico do TCE nº 1966 de 31/07/2020) 

 

§ 6º O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências 

para aposentadoria voluntária, estabelecidas no inciso III, alínea a, e que opte por permanecer 

em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 

previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no inciso 

II. 

§ 7º O segurado aposentado por invalidez está obrigado, sob pena de suspensão 

do benefício, a qualquer tempo, e independentemente de sua idade, ressalvada apenas a idade 

máxima de permanência no serviço publico, a submeter-se a exames médico-periciais a cargo 

do CUIABÁ-PREV, que serão realizados bienalmente no mês de aniversário do segurado, 

devendo ser apresentado documentação referente ao acompanhamento médico. 

 

Art. 13. O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 

grave, doença de Parkinson, espondiloartrose, anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida - 

AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão da medicina especializada) e 

outras que forem indicadas em lei, ou quando vítima de acidente do trabalho ou moléstia 

profissional que o invalide para o serviço, terá direito à aposentadoria com proventos 

integrais, respeitado a forma do cálculo definida no artigo 35 desta Lei. 

 

Art. 13. O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, alienação mental, 

neoplasia malígna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 

grave, doença de Parkinson, espondiloartrose, anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida – 

AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão da medicina especializada), Lúpus 

Eritematoso Sistêmico ou outra doença rara, desde de que incapacitante, e outras que forem 

indicadas em lei, ou quando vítima de acidente do trabalho ou moléstia profissional que o 
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